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SINOPSE

Este estudo tem como objetivo analisar os efeitos distributivos de uma precificação 
de carbono no Brasil. O assunto tem ganhado importância com iniciativas como o 
projeto PMR Brasil e a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), mas as 
discussões têm se limitado às possíveis perdas de competitividade dos produtos 
nacionais. Assim, foram analisados cenários construídos a partir de um modelo de 
equilíbrio geral computável (EGC) para avaliar os impactos de diferentes formas  
de taxação. Os resultados mostraram que mecanismos que considerem impostos 
sem distinção entre setores mais ou menos emissores têm impactos menores 
sobre a distribuição de renda. De qualquer forma, são necessárias medidas de 
compensação para atenuar, ainda, os efeitos sobre as classes de renda mais baixas.

Palavras-chave: distribuição de renda; modelos de equilíbrio geral computável; 
precificação de carbono.

ABSTRACT

This study aims to analyze the distributional effects of carbon pricing in Brazil. The 
subject has gained importance with initiatives such as the PMR Brazil Project and 
RenovaBio, but discussions have been limited to the possible loss of competitiveness 
of national products. Thus, scenarios built from a computable general equilibrium 
model were analyzed to assess the impacts of different forms of taxation. The results 
showed that mechanisms considering taxes without distinction between more or less 
emitter sectors have little impact on income distribution. In any case, compensation 
measures are needed to further mitigate the effects on the lower income classes.

Keywords: income distribution; computable general equilibrium models;  
carbon pricing.
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1 INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas têm se tornado uma questão de crescente preocupação global. 
Em resposta, diversas medidas têm sido propostas, destacando-se o Acordo de Paris, 
em que as partes se comprometeram a limitar o aquecimento global em 2°C (ou 1,5°C, 
se possível), comparado com o período pré-industrial (UNFCCC, 2015). Para atingir as 
metas do referido acordo, alguns países estão planejando, ou considerando, a imple-
mentação de taxação ou precificação de carbono para reduzir suas emissões de gases 
de efeito estufa (GEEs).

Algumas críticas, entretanto, são atribuídas aos mecanismos de precificação de 
carbono, pois estes podem limitar o crescimento econômico, principalmente em nações 
em desenvolvimento. Também é questionado o efeito distributivo de tais medidas, 
conforme destacam Grottera, Pereira Junior e Rovere (2015). Quanto ao limite ao cres-
cimento, autores como Mercure et al. (2014) argumentam que os investimentos em 
inovações tecnológicas de baixo carbono podem resultar, na verdade, em um efeito 
positivo na economia.

Outra questão importante é relativa aos efeitos distributivos. As mudanças climá-
ticas e a desigualdade de renda estão intrinsicamente ligadas, conforme destacam 
Fremstad e Paul (2019). Porém, Metcalf (2019) aponta que uma taxação ou precificação 
de carbono tem efeitos negativos sobre a distribuição de renda. Por isso, a aceitação 
pública de tal mecanismo pode ser um grande desafio para os formuladores de políticas 
ambientais, como mostram Ravigné, Ghersi e Nadaud (2022).

Nesse sentido, é necessária a criação de mecanismos de compensação para miti-
gar os impactos distributivos. Grottera, Pereira Junior e Rovere (2015), por exemplo, 
propõem medidas de transferência de renda para famílias de baixa renda e a redução 
de encargos trabalhistas a partir dos recursos arrecadados com a taxação das 
emissões de GEEs. Os autores mostram resultados positivos em termos de distribuição 
de renda, no primeiro caso, e maior crescimento econômico, no segundo caso, além, 
é claro, da redução das emissões de GEEs.

Esta é uma discussão que tem ganhado relevância nacionalmente por conta do 
projeto PMR1 Brasil, que tem por objetivo discutir a conveniência e oportunidade da 
inclusão da precificação de emissões como instrumento de implementação da Política 
Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC).

1. Sigla que representa a expressão em inglês Partnership for Market Readiness.
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A Empresa de Pesquisa Energética (EPE), em estudo de 2020, mostra as vantagens 
e as desvantagens de uma precificação de carbono, tomando como base o projeto 
PMR Brasil e a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), instituída pela Lei 
no 13.576/2017 (EPE, 2020). Essa é uma iniciativa bem-sucedida, que define metas 
nacionais de descarbonização para os distribuidores de combustíveis fósseis, nos 
termos da Resolução ANP no 791/2019, de 12 de junho de 2019. As metas podem ser 
comprovadas pelos distribuidores por meio da aquisição de créditos de descarbonização 
(CBio), que são certificados de produção de biocombustíveis.

O estudo da EPE, entretanto, só avalia a competividade de diferentes setores com 
a introdução da precificação de carbono. Neste trabalho, o objetivo é analisar os efeitos 
distributivos de tal mecanismo. No estudo de Fremstad e Paul (2019) foi utilizada uma 
matriz de insumo-produto (MIP) para análise dos impactos na distribuição de renda das 
famílias. Grottera, Pereira Junior e Rovere (2015), por sua vez, utilizaram uma matriz de 
contabilidade social (MCS). Neste artigo, optou-se por um modelo de equilíbrio geral 
computável (EGC), na sua versão estática, a exemplo do utilizado por Ravigné, Ghersi 
e Nadaud (2022).

O restante deste estudo segue a seguinte estrutura: na seção 2, é descrita a 
formulação do modelo de EGC utilizado. Na seção 3, é mostrado o tratamento dos 
dados. Na seção 4, os resultados são apresentados e discutidos. Por fim, na seção 5, 
o estudo é concluído.

2 MODELO DE EGC

O modelo de EGC permite representar a estrutura macroeconômica de um país, descrita 
pelo comportamento de consumidores e produtores, que interagem no mercado. Os 
consumidores, por um lado, demandam bens e serviços a partir da renda obtida pela 
oferta dos seus fatores de produção e, assim, maximizam sua utilidade. Os produtores, 
por outro lado, maximizam seus lucros pela oferta de bens e serviços produzidos a 
partir do uso de insumos primários e intermediários. Com isso, a demanda dos consu-
midores e a oferta dos produtores é equilibrada no mercado, a partir de um mecanismo 
de ajustamento de preços.

Os consumidores e produtores pagam impostos e podem receber subsídios ou 
transferências do governo. Todos os agentes do mercado estão sujeitos às políticas 
econômicas (fiscais e monetárias) definidas pelo governo. Consumidores e produtores 
também podem comercializar bens e serviços, ou mesmo seus fatores de produção, com 
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o resto do mundo. Essa estrutura pode ser ilustrada com um fluxo circular de bens, 
serviços e renda, que pode ser representado também em uma forma matricial, em 
que são registradas todas as transações na economia. Tal forma de contabilização é  
conhecida como MCS, que é uma forma expandida da MIP. A MCS contempla os paga-
mentos feitos e recebidos pelos setores produtivos (agropecuário, industrial etc.), pelos 
fatores de produção (trabalho, capital e terra) e pelas instituições (famílias, governo, 
empresas e resto do mundo), conforme ilustra o quadro 1.

QUADRO 1
MCS

Pagamentos

Total

Setores Fatores  
de produção Instituições

Receitas

Setores Consumo 
intermediário Demanda final Produção total

Fatores  
de produção

Valor 
adicionado

Renda dos fatores 
de produção

Instituições Pagamentos aos 
fatores de produção Transferências Renda das 

instituições

Insumos 
totais

Gastos com fatores 
de produção

Gastos das 
instituições

Elaboração dos autores.

A MCS é o principal dado de entrada do modelo de EGC e é construída com dados 
da MIP e das Contas Econômicas Integradas (CEIs), ambas publicadas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).2 O modelo de EGC organiza a MCS de forma 
a equilibrar a matriz, a partir de um conjunto de equações que mostra como os recursos 
são alocados de forma eficiente, considerando um mecanismo de preços entre setores 
e agentes e entre instituições domésticas e estrangeiras.

O modelo de EGC estático utilizado neste artigo segue a formulação proposta por 
Hosoe, Gasawa e Hashimoto (2010), considerando cinco setores produtivos (agrope-
cuária, indústria, energia, transportes e serviços), dois fatores de produção (capital e 
trabalho) e quatro instituições (famílias, governo, investimentos e resto do mundo). 

2. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais.html.
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As famílias são divididas em três classes de renda. As equações são apresentadas no 
anexo A.

O modelo foi desenvolvido no software GAMS, seguindo o material suplementar 
disponibilizado por Hosoe, Gasawa e Hashimoto (2010).3

A MCS foi construída com base na MIP de 2017 e nas CEIs do mesmo ano. A razão 
para a escolha do ano de 2017 foi a compatibilidade com os dados da Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF)/IBGE, utilizada para desagregar o consumo e a renda 
das famílias em classes de renda.

A MIP foi usada para os dados de consumo intermediário, valor adicionado, impos-
tos indiretos, importações e demanda final. A MIP utilizada não foi a do IBGE, cuja 
última publicação foi em 2015. Assim, utilizou-se uma matriz de 2017 estimada pelo 
Núcleo de Economia Regional e Urbana da Universidade de São Paulo (Nereus/USP),4 
com base nas Contas Nacionais, conforme detalhado em Guilhoto e Sesso Filho (2010).

A CEI, por sua vez, foi utilizada para os dados de renda do capital, renda do trabalho, 
impostos diretos, transferências do governo, poupança das famílias, déficit do governo 
e balanço comercial.

A tabela completa da MCS usada no modelo pode ser consultada no anexo B 
deste artigo.

3 TRATAMENTO DOS DADOS

3.1 Desagregação do consumo das famílias em classes de renda

O consumo das famílias é um dos setores da demanda final da MIP e, para os objetivos 
deste trabalho, foi necessário desagregá-lo inicialmente por decil de renda, com base 
nos dados da POF/IBGE. Para isso, utilizou-se dos microdados disponibilizados pelo 
IBGE a partir dos programas de leitura.5 A tabela com as despesas por classe de renda 
pode ser consultada no anexo C.

3. O script utilizado neste trabalho pode ser disponibilizado mediante solicitação aos autores.
4. Disponível em: www.usp.br/nereus.
5. Disponível em: www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/24786-pesquisa-de-orcamentos-
familiares-2.html?=&t=downloads.

http://www.usp.br/nereus
http://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/24786-pesquisa-de-orcamentos-familiares-2.html?=&t=downloads
http://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/24786-pesquisa-de-orcamentos-familiares-2.html?=&t=downloads
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A desagregação por decis de renda foi feita para todos os 128 produtos que cons-
tam na MIP. Em seguida, os dados foram agregados para torná-los consistentes com 
os cinco setores produtivos do modelo de EGC proposto.

Para tornar o problema computacionalmente tratável, foi necessário reduzir o 
número de classes de renda. Assim, consideraram-se três classes de renda, a pri-
meira, denominada classe baixa, contemplando os quatro primeiros decis de renda, a 
segunda, denominada classe média, contemplando os três decis seguintes, e a terceira, 
denominada classe alta, contemplando os quatro últimos decis de renda.

3.2 Emissão de GEEs

Para definir metas de redução de emissões de GEEs e, consequentemente, os 
impactos na distribuição de renda, foi necessário associar as emissões de cada setor 
considerado neste estudo. Os dados são obtidos na comunicação nacional do Brasil 
à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (United Nations 
Framework Convention on Climate Change – UNFCCC), e ficam disponíveis no 
Sistema de Registro Nacional de Emissões (Sirene), do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI).6 Para 2017, as emissões foram de 1, 945 bilhão de toneladas de 
dióxido de carbono equivalente7 (CO2e), distribuídas nas categorias apresentadas no 
gráfico 1, conforme a origem da emissão.

GRÁFICO 1
Emissão de GEEs, por origem (2017)
(Em %)

4 5

22

29

40

Resíduos Processos industriais Energia Agropecuária Mudança de uso da terra e florestas

Fonte: MCTI.

6. Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene.
7. CO2e é o resultado da multiplicação das toneladas emitidas de GEEs pelo seu potencial de 
aquecimento global.

https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene
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Pode-se notar facilmente que essa agregação não é compatível com os setores 
considerados neste estudo. Assim, foi necessário recorrer a uma base de dados 
adicional, disponível no Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de 
Efeito Estufa (SEEG), uma iniciativa do Observatório do Clima, que publica estimativas 
anuais das emissões de GEEs por setor no Brasil, em particular, as provenientes da 
queima de combustíveis.

Assim, para definir as emissões do setor agropecuário, somaram-se as emissões 
da queima de combustíveis (por exemplo, em tratores) com as emissões relacionadas à 
plantação, à criação de gados e à mudança do uso da terra e das florestas. No caso do 
setor industrial, somou-se a queima de combustíveis com as emissões dos processos 
industriais. Para os setores energéticos, de transportes e de serviços, as emissões estão 
relacionadas à queima de combustíveis e às emissões fugitivas. Desconsideraram-se 
as emissões de resíduos. A tabela 1 mostra as emissões de CO2e em cada setor.

TABELA 1
Emissões de GEEs, por setor (2017)
(Em tCO2e)

Setor 2017
Agropecuária 1.353.775 
Indústria 171.924 
Energético 131.574 
Transportes 205.634 
Serviços 2.862 
Total 1.867.787 

Fonte: MCTI; SEEG.

3.3 Alocação das emissões

Os multiplicadores da MIP, utilizada para construir a MCS, permitem calcular a distri-
buição das emissões entre os setores, considerando seus impactos diretos e indiretos, 
e a distribuição entre as classes de renda da família. Isto é feito utilizando-se o modelo 
ecológico-econômico (MEE) proposto por Miller e Blair (2009). De acordo com os autores, 
a MIP é representada pela equação matricial:

     (1)

     (2)
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Em que,

 é a produção total;

 é a matriz de coeficientes técnicos;

 é a demanda final;

 é uma matriz identidade; e

 é a matriz de coeficientes de interdependência ou matriz Leontief.

A matriz Leontief fornece os multiplicadores, que, multiplicados por commodities 
ecológicas, fornecem os impactos diretos e indiretos. Assim, considerando  uma 
matriz diagonal com as emissões de cada setor, então, vale a relação:

      (3)

Em que  representa as emissões totais, ou os impactos totais, e

      (4)

Em que  são as emissões indiretas, ou os impactos indiretos. Para obter as 
emissões diretas ( ), basta subtrair as emissões totais das indiretas.

      (5)

Substituindo  por , em que  = 1, 2 e 3, sendo  o consumo das famílias de 
renda baixa,  o consumo das famílias de renda média e  o consumo das famílias 
de renda alta, então:

      (6)

Em que  é o conteúdo de emissões da classe de renda .

Com base nas equações (3), (4) e (5) podemos obter as emissões diretas e indiretas, 
por setor, como mostra a tabela 2.
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TABELA 2
Emissões totais, diretas e indiretas de GEEs
(Em tCO2e)

Setor Emissões totais Emissões indiretas Emissões diretas
Agropecuária 1.353.775 647.865 705.911 
Indústria 171.924 103.013 68.912 
Energético 131.574 44.960 86.614 
Transportes 205.634 70.624 135.010 
Serviços 2.862 1.932 929 

Elaboração dos autores.

Nota-se que o setor agropecuário é o que mais emite no total, representando 73% 
das emissões de GEEs. Porém, proporcionalmente, os setores energéticos e de trans-
portes têm mais emissões diretas e o de serviços, mais emissões indiretas, como 
ilustra o gráfico 2. Assim, pode-se dizer que a indústria e os serviços emitem menos 
relativamente, mas provocam emissões na sua cadeia produtiva e, por isso, também 
podem ser taxados por tais emissões.

GRÁFICO 2
Emissões diretas e indiretas de GEEs
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Olhando para as famílias, nota-se que a maior parte das despesas das famílias 
de renda mais baixa é com produtos industrializados. Nas classes médias e altas, a 
maior parte das despesas é com serviços. Também se nota que o gasto com produtos 
agropecuários é maior nas classes mais baixas, como mostra o gráfico 3.
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GRÁFICO 3
Distribuição dos gastos de acordo com a classe de renda das famílias
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Em contrapartida, em termos de emissões embutidas, o setor agropecuário é o 
maior em todas as classes de renda, sendo decrescente de acordo com o nível de 
renda, como mostra o gráfico 4.

GRÁFICO 4
Conteúdo de emissões de GEEs por classe de renda
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Esses dados foram utilizados para a análise do impacto da precificação de carbono, 
por classe de renda.
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4 RESULTADOS

A análise foi feita considerando uma meta de redução de emissões de GEEs de 10%. 
Isso representa um impacto de 1% no produto interno bruto (PIB), o que daria um 
custo de abatimento médio de 36 R$/tCO2e. Assim, considerou-se este valor como 
uma proxy de um imposto sobre as emissões. Dois cenários foram, então, simulados:  
i) um imposto sobre emissões de GEEs diferentes, por setor, e proporcional às emissões 
totais (neste caso, o imposto é maior para o setor agropecuário); e ii) um imposto de 
36 R$/tCO2e para todos os setores.

O cálculo do impacto foi feito com base na perda de bem-estar de cada classe de 
renda, medida pela sua função de utilidade, que constitui a escolha do consumidor no 
modelo de EGC (Hosoe, Gasawa e Hashimoto, 2010).

Dessa maneira, foi dado um choque na economia, representado pelo aumento 
dos impostos com base nas emissões de GEE de cada setor. Assim, para o caso em 
que a taxação fosse proporcional às emissões, o impacto no bem-estar das famílias 
é mostrado no gráfico 5.

GRÁFICO 5
Caso 1: impacto de uma taxação proporcional por classe de renda 
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Nota-se uma perda de bem-estar de mais de 3,5% na classe de renda baixa, diante 
de menos de 1,5% na classe alta. Isso acontece porque famílias de renda mais baixa 
gastam proporcionalmente mais com produtos agropecuários, que apresentam maiores 



TEXTO para DISCUSSÃO

16

3 0 0 8

níveis de emissão. Portanto, uma taxação feita dessa forma teria um efeito muito 
negativo na distribuição de renda.

Quando o imposto é igual, independentemente do setor, o impacto é mais bem 
distribuído, como mostra o gráfico 6.

GRÁFICO 6
Caso 2: impacto de uma taxação igual por classe de renda
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Ainda assim, nota-se uma regressividade no imposto. Logo, é necessário adotar 
medidas de compensação, tais como transferência de renda e redução de encargos 
trabalhistas, conforme proposto por Grottera, Pereira Junior e Rovere (2015).

5 CONCLUSÕES

A análise mostrou que uma taxação de carbono não deve distinguir setores para não ter 
um efeito distributivo negativo. Isso acontece porque as classes de mais baixa renda 
gastam proporcionalmente mais com produtos agropecuários, que são os maiores 
emissores de GEEs no Brasil. Uma taxação sem distinção de setores impacta menos, 
mas ainda tem um efeito maior sobre as classes de renda mais baixas. Assim, 
independentemente da forma de taxação, é importante que ela venha acompanhada 
de medidas de compensação.

Deve-se ressaltar que, apesar de a utilização de modelos de EGC representar um 
ganho em relação aos estudos que fazem análise a partir de MIP ou MCS, é necessário 



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

17

3 0 0 8

desenvolver modelos dinâmicos que permitam a utilização de dados híbridos, ou seja, 
ecológicos e econômicos, e que representem melhor a realidade de países em desen-
volvimento, como os modelos pós-keynesianos, que não assumem a hipótese de que 
os mercados são perfeitamente competitivos.

Entre as limitações do estudo, destaca-se que poderia ser utilizado como critério 
de agregação das classes de renda a similaridade do padrão de consumo, ou seja, a 
clusterização. Este é um processo complicado, porque exige a construção de uma rotina 
com os microdados da POF/IBGE, portanto, fica como sugestão para trabalhos futuros.
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ANEXO A

EQUAÇÕES DE FORMULAÇÃO DO MODELO EGC

 • Produção doméstica

 

 

 

 

 

 • Consumo do governo

 

 

 

 

 • Investimentos
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 • Comércio internacional

 

 

 

 • Agregação de Armington

 

 

 

 • Consumo intermediário, exportações e produção total

 

 

 

 • Condição de equilíbrio
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 • Comportamento das famílias

 

 • Poupança

 

 

Em que,

: índices dos produtos;

: índice dos fatores de produção;

: produção total do produto ;

: fatores de produção;

: preço de demanda do produto ;

: preço do fator de produção ;

: parâmetro de participação na função de utilidade;

: lucro da firma ;

: produção total da firma ;

: insumo primário  utilizado pela firma ;

: preço de oferta do produto ;

: parâmetro de participação na função de produção;

: arâmetro escalar da função de produção;

: valor adicionado da firma ;
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: coeficiente de requisito mínimo de consumo intermediário;

: coeficiente de requisito mínimo do valor adicionado do produto ;

: preço do valor adicionado da firma ;

: preço de demanda intermediária do produto ;

: consumo do governo do produto ;

: Imposto sobre a renda do produto ;

: Alíquota do imposto de renda sobre o produto ;

: Poupança do governo;

: Percentual do gasto do governo do produto ;

: Poupança das famílias;

: Poupança externa;

: demanda por investimento do produto ;

: taxa de câmbio;

: percentual de investimento no produto ;

: preço de exportação do produto  a preço externo;

: preço de exportação produto  a preço doméstico;

: exportação do produto ;

: preço de importação do produto  a preço externo;

: preço de importação do produto  a preço doméstico;

: importação do produto ;

: produto doméstico ;

: parâmetro de produtividade produto composto ;
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: parâmetros de participação de função de produção do produto composto;

: parâmetro da elasticidade de substituição;

: elasticidade de substituição;

: parâmetro de produtividade da firma  na função de transformação;

: parâmetros de participação de função de transformação;

: parâmetro da elasticidade de transformação; e

: elasticidade de transformação da firma .
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